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APRESENTAÇÃO
O estudo do espaço sempre envolve a coletividade, por mais privado que seja um 

espaço ele pode servir a mais de um indivíduo, também podemos pensar nos grandes 
espaços, abertos públicos. Discutir o uso, a apropriação, o destino que a ele se dá 
é necessário, pois não podemos pensar em apenas descartar ou esquecer o que já foi 
gerado, um vez que o impacto de atitudes assim já pode ser sentida na nossa sociedade, 
onde se percebe a finitude dos recursos, que a responsabilidade sobre o uso consciente 
do espaço é obrigatória. Além do impacto ambiental devemos discutir também o impacto 
social, histórico. A permanência ou não de edificações, sua relevância e significação.

Este livro aborda, sobre diferentes aspectos, o espaço. Traz-se discussões sobre a 
fragilidade socioespacial e ambiental de determinadas regiões e como tratar disso, aborda 
também a humanização dos espaços, entendendo o mesmo muito além de um espaço 
construído, mas sim da melhor forma que ele pode se apresentar e valorizar o ser social e 
humano. A discussão se volta para uma questão técnica: a acessibilidade, sua fragilidade 
e como não se pode dispensá-la. Os artigos seguintes abordam questões referentes a 
conjuntos já edificados, como são compreendidos e como devem ser tratados.

O tema amplia a escala e passa a tratar de espaços urbanos maiores, apresenta 
a resposta a uma oficina participativa e as relações complexas e atuais do porto de 
Paranaguá-PR. O patrimônio vira o foco dos artigos seguintes que abordam a morfologia 
dos espaços germinais, o patrimônio industrial, as vilas de operários, o patrimônio imaterial, 
a descaracterização de locais de origem de Roraima e finaliza com o acervo da Câmara 
dos Deputados.

Todos os temas, tão caros à nossa sociedade, que precisa voltar os olhos para essas 
questões, cotidianas, mas que não podem ser deixadas à margem, devem ser amplamente 
debatidas para a formação de espaços de qualidade para uso da sociedade.

Boa leitura e boas reflexões!

Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: Este estudo questiona se 
intervenções arquitetônicas e urbanísticas 
contemporâneas em sítio histórico de Boa 
Vista- RR, para fins turísticos, impactaram 
na conservação de patrimônios culturais do 
entorno, sob a perspectiva da comunidade 
local. Aplicou-se entrevistas semiestruturadas 
abrangendo a relação da categoria percepção 
ambiental e patrimônio. Foram entrevistados 
descendentes, matriarcas e patriarcas, de 
famílias tradicionais e pioneiras dessa cidade 

em função da vivência e do conhecimento 
histórico-cultural dessas pessoas nesse espaço. 
Os entrevistados destacaram que em 1944 o 
porto fluvial passou a ser chamado de Porto do 
Cimento devido à construção de uma rampa 
de concreto, que ligava a margem do rio com 
a cidade. Esse porto, além de ser a principal 
via de abastecimento da população, atracava 
embarcações com personalidades públicas e 
servia de palco para manifestações culturais. As 
utilizações do porto foram sendo dispensadas 
devido à construção de estradas e do aeroporto 
como às novas vias de abastecimento. De 
acordo com os entrevistados a principal 
intervenção foi a implantação de uma das 
plataformas da Orla Taumanan (2005), aprovado 
e financiado pelo poder público municipal. Os 
entrevistados relataram o desaparecimento do 
Porto do Cimento, monumento localizado no sítio 
histórico que teve importante contribuição para 
desenvolvimento local por décadas, Este fato foi 
retratado com tristeza e nostalgia, pois devido 
ao valor histórico e cultural a qual pertencia o 
monumento.  Diante disso, a ineficiência das 
políticas públicas de conservação e preservação 
ocasionou o desaparecimento de outros 
monumentos para “modernizar” o sítio histórico 
e promover o turismo. Este causo vivenciado 
pela população faz refletir que seja necessária 
a reformulação/aplicação das legislações 
existentes de tombamento para que os demais 
elementos culturais remanescentes sejam vistos 
como atrativo do turismo e não empecilhos, 
consequentemente, mantendo-se conservados 
para as próximas gerações.
PALAVRAS-CHAVE: Intervenções urbanísticas, 
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Turismo, Políticas públicas, Sítio histórico, Patrimônio.

PORTO DO CIMENTO: THE BIRTHPLACE OF BOA VISTA UNCHARACTERIZED 
BY PUBLIC MANAGEMENT – RORAIMA, BRAZIL

ABSTRACT: This study questions whether contemporary architectural and urban interventions 
in a historical site in Boa Vista-RR, for tourism purposes, impacted the conservation of cultural 
heritage in the surroundings, from the perspective of the local community. Semi-structured 
interviews were applied, covering the list of the category environmental perception and 
heritage. Descendants, matriarchs and patriarchs, from traditional and pioneer families in this 
city were interviewed due to the experience and historical-cultural knowledge of these people 
in this space. Respondents pointed out that in 1944 the river port came to be called Porto do 
Cimento due to the construction of a concrete ramp, which connected the river bank with the 
city. This port, in addition to being the main route of supply for the population, moored vessels 
with public personalities and served as a stage for cultural events. The use of the port was 
discontinued due to the construction of roads and the airport as well as new supply routes. 
According to the interviewees, the main intervention was the implementation of one of the 
platforms of Orla Taumanan (2005), approved and financed by the municipal government. 
Respondents reported the disappearance of Porto do Cimento, a monument located on the 
historic site that had an important contribution to local development for decades. This fact was 
portrayed with sadness and nostalgia, because of the historical and cultural value to which 
the monument belonged. In view of this, the inefficiency of public policies for conservation and 
preservation has caused the disappearance of other monuments to “modernize” the historic 
site and promote tourism. This story experienced by the population reflects that it is necessary 
to reformulate / apply the existing legislation of overturning so that the remaining cultural 
elements are seen as attractive to tourism and not impediments, consequently, remaining 
conserved for the next generations.
KEYWORDS: Urban interventions, Tourism, Public policies, Historical site, Heritage.

1 |  INTRODUÇÃO
Com o planeta globalizado e as tendências de homogeneização nos espaços 

urbanos, percebeu-se o risco que os patrimônios culturais sofrem frente a nova ordem 
mundial. Dentro dos preceitos da Carta de Veneza (1964), a Carta de Nara (1994) visou 
na ampliação dos cuidados de conservação dos bens culturais para as próximas gerações, 
assim como, na manutenção da memória e identidade das sociedades.

O poder público no gerenciamento dos patrimônios culturais é importante para 
a criação e aplicação de instrumentos de conservação dos bens construídos. Portanto, 
no Brasil ainda é um processo que muitas cidades ainda não aderiram, negligenciam ou 
flexibilizam no que tange as legislações patrimoniais nas diversas esferas de gestão.

O Porto do Cimento foi um empreendimento portuário simples em relação aos 
demais portos encontrados na região amazônica, apenas com uma rampa de concreto 
construído na primeira metade do século XX auxiliou no desenvolvimento social, cultural e 
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econômico em Boa Vista por ser a interligação do único acesso de Roraima (Território do 
Rio Branco) o rio branco com a nova cidade que crescia.

Em 2004, sob protestos da sociedade civil, a prefeitura de Boa Vista inaugura a Orla 
Taumanan1 com o intuito de promover o turismo no Centro Histórico, mas para tal feito, o 
Porto do Cimento foi desconsiderado no projeto com a construção de umas das plataformas 
do complexo turístico, ficando o porto abaixo do empreendimento e em ruínas, até que em 
2019 encontra-se extinta, ficando apenas registrado na literatura local e memória de quem 
acompanhou o processo de mudança dessa paisagem.

Essa pesquisa visa contribuir com evidências sobre as consequências que o poder 
público impactaram em patrimônios culturais e na paisagem. Mesmo que não tenha 
sido tombado, como o caso do Porto do Cimento, mas havia afetividade, pertencimento, 
relevância e simbolismo histórico-cultural do espaço para a comunidade.

 Este estudo questiona as intervenções arquitetônicas e urbanísticas contemporâneas 
em sítios históricos, para fins turísticos, impactam na conservação de patrimônios 
culturais do entorno, sob a perspectiva da comunidade local. A hipótese levantada é que 
as intervenções no espaço, independente do grau de impacto, interfere na conservação 
dos patrimônios culturais porque sem o consentimento da comunidade e a negligência 
às legislações, elementos construídos de grande importância estão destinadas à extinção 
para dar lugar a edificações contemporâneas, o que comprometerá o legado da construção 
da memória e identidade local.  

2 |  PATRIMÔNIO CULTURAL: CONSTRUÇÃO DA MEMÓRIA E IDENTIDADE
A memória de uma sociedade é um fragmento importante da sua história e da 

construção da identidade individual e coletiva. Na concepção de Motta (2016), a memória 
está engajada contra o esquecimento, independente se a experiência é boa ou ruim, 
por exemplo, os sobreviventes do massacre nazista, em que muitos homens, mulheres, 
crianças e idosos foram assassinados por serem diferentes, muitos alemães queriam 
que os antigos campos de concentração fossem destruídos para esquecerem o passado 
vergonhoso da Alemanha antiga.

Um dos principais objetivos da memória é que erros do passado não sejam repetidos 
no futuro, pois é na memória que se pode acessar o passado utilizando a subjetividade do 
presente, ou seja, é a representação do passado – e mais –, é a preservação, a evocação 
e a atualização de informações do passado; a memória é um lugar de reflexão.

A importância da memória é não esquecer marcas históricas de um determinado 
grupo, comunidade e/ou acontecimentos que ficam tão marcados que as lembranças são 
passadas de geração após geração e, mesmo que o indivíduo não tenha passado pela 

1 A Orla Taumanan é um complexo turístico com aproximadamente 6.500 m² de área construída. Inaugurada em 2004 e 
reformada em 2015 para modernização de iluminação e acessibilidade, é um espaço integrador que acontecem eventos 
culturais promovidos pela prefeitura e a contemplação da paisagem do Rio Branco e as formações geológicas.
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escravidão, por exemplo, toma esse acontecimento como seu e carrega com orgulho e 
empoderamento. 

Rodrigues (2015) destaca que a identidade de um grupo é formada através das 
memórias construídas, marca a unidade de grupo, demarca o lugar do indivíduo no mundo, 
isto é, é um sentimento coletivo de pertencimento que permite a identificação da parte com 
o todo. A identidade está ligada diretamente ao patrimônio, pois o que se preserva não 
é o objeto e, sim, o significado que o artefato, por exemplo, tem ao indivíduo e/ou grupo 
acessados através da memória é a identidade que o objeto traz. Se o patrimônio é tombado 
ou registrado é porque existe uma relação de identidade e tem por finalidade que os traços 
identitários não desapareçam.

No desenvolvimento dos conceitos de memória e patrimônio foram criadas, então, 
o estreitamento e as ramificações de como pode ser aplicado. As Nações Unidas, em suas 
discussões sobre o patrimônio cultural, levaram tudo em consideração e foram criadas 
cartas patrimoniais que foram desenvolvidas ao decorrer dos encontros mundiais, bem 
como foram desenvolvidos instrumentos, como o tombamento, que visam a proteção de 
bens de interesse cultural, histórico e artístico (BRASIL, 2017).

A importância da preservação do patrimônio faz refletir a relação direta de memória e 
com a formação da cultura, os patrimônios culturais e naturais ajudam a manter a memória. 
Dessa forma,

“A Convenção para Proteção do Patrimônio Cultural e Natural foi organizada 
pela UNESCO e aprovada na Reunião de Paris em 1972, estabelecendo a 
inscrição de bens como patrimônio mundial. Com o objetivo de implementar 
a Convenção e permitir a inscrição e gestão da Lista, em 1976 foi criado o 
Comitê do Patrimônio Mundial e os primeiros sítios foram então inscritos em 
1978. O Comitê é constituído por 21 representantes dos estados membros 
da UNESCO, eleitos periodicamente, tendo uma reunião anual ordinária para 
discutir temas ligados à implementação da Convenção e para a inscrição 
de bens na sua lista, entre outros assuntos. Segundo as linhas gerais da 
Convenção aprovada em 1972, esses bens poderiam então ser inventariados 
e classificados para inscrição de duas maneiras diferentes a partir do valor 
a eles atribuídos: como patrimônio natural ou como patrimônio cultural” 
(RIBEIRO, 2013, p. 34-35).

Desde 1972 a UNESCO discute questões relacionadas à proteção cultural, 
resultando na inscrição de bens culturais quando, em 1976, foram inscritos os primeiros 
patrimônios. No mesmo processo, foi aprovado o patrimônio natural fazendo com o que os 
bens tivessem que encaixar nas duas categorias: cultural e natural. A preocupação mundial 
com os patrimônios da humanidade iniciou no século passado e virou centro de discussão 
em várias convenções mundiais do assunto até, finalmente, ser institucionalizado, criando 
categorias para que cada bem seja analisado e catalogado.

Na orientação de Carvalho e Funari (2010), patrimônio é uma palavra de origem 
etimológica do latim. Na Roma antiga, a palavra patrimônio tinha cunho de herança, 
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material privado, o que era passado de pai para filho. No século XIX, a palavra criou 
o sentido de símbolo nacionalista: o orgulho de tudo que é produzido para a nação, o 
próprio da sociedade desenvolvedora do patrimônio. Atualmente, o patrimônio é dividido 
em duas vertentes: o Patrimônio Material é designado aos artefatos, objetos, edificações 
produzidos pelas pessoas de uma determinada sociedade e o Patrimônio Imaterial que são 
relacionados a símbolos, cultura, práticas, crenças, valores e etc.

A patrimonialização dos bens culturais tem como único objetivo salvaguardar a 
identidade de uma sociedade. O conjunto dos bens culturais, sejam materiais e/ou imateriais 
como a arquitetura, culinária, festas, rituais, utensílios, são capazes de identificar a qual 
grupo o indivíduo pertence (GONÇALVES, 2015). Então, todos esses patrimônios seguem 
uma direção: a identidade, não a identidade individual, mas a identificação do indivíduo 
como um grupo, ou seja, o patrimônio cultural é um bem material ou imaterial associado à 
identidade e à memória de um grupo, de um povo, de uma comunidade.

O patrimônio histórico edificado pode ser visto como um artefato na medida em que, 
tanto um como o outro, são construções humanas, isto é, são coisas feitas pelo homem 
(CHIAROTTI, 2005). Neste sentido, a construção de qualquer patrimônio material tem a 
intervenção humana para fins de uso e, em algum momento histórico, aquela edificação 
obtém um valor de memória e importância.

Tanto a concretização quanto a permanência de um monumento têm como 
característica a de se ligar ao poder de perpetuação, voluntária ou involuntariamente, das 
sociedades históricas, o que é um legado à memória coletiva (LE GOFF,1992). Chiarotti 
(2005) reforça, também, que as construções nada mais são do que o legado de uma 
sociedade e de que parte dos acontecimentos importantes dela estão simbolizados para 
as próximas gerações.

3 |  MATERIAIS E MÉTODOS
O Porto do Cimento estava localizado na capital Boa Vista, no Estado de 

Roraima, extremo norte brasileiro, no centro histórico que é a origem embrionária da 
cidade. Antigo Porto Fluvial por onde chegavam e saiam autoridades e embarcações, 
levando e trazendo mercadorias e passageiros. O Porto Fluvial da fazenda Boa Vista foi 
tomando maior importância na medida em que crescia e pequena vila. Pesadas cargas 
foram desembarcadas, provenientes de Manaus e de outros centros produtores e eram 
transportados por homens fortes que subiam e desciam a rampa com pesadas cargas para 
abastecer o comércio da pequena vila (Figura 1).
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Figura 1: Localização do Porto do Cimento, Boa Vista - Roraima

Fonte: Jefferson Morales (2019)

Foi o Governador Capitão Clóvis Nova da Costa, em 1947, que se apercebeu da 
importância do Porto Fluvial. Mandou construir a rampa de concreto, o Porto Fluvial que a 
partir daquele ano ficou conhecido como Porto de Cimento, permitindo a descida e subida 
de caminhões e de carros de boi o que facilitou a carga e descarga dos batelões.

O trabalho foi desenvolvido com a utilização de entrevista semiestruturada, 
caracterizando-o em uma pesquisa qualitativa exploratória. A seleção dos entrevistados 
foi determinada pela proximidade do grupo de pessoas com a evolução da histórica da 
construção portuária. Para isso usou-se o critério de entrevistar as famílias tradicionais. 
Entende-se por famílias tradicionais cujo histórico familiar está atrelado com o início da 
ocupação europeia e nordestina brasileira na região após a instalação do Forte de São 
Joaquim em Roraima.

Dessa forma, foram selecionados os descendentes dessas famílias tradicionais que 
viveram ou vivem desde a infância até a idade adulta no entorno da orla do Rio Branco. 
A idade mínima para ser entrevistado foi 70 anos; e quem acompanhou as mudanças da 
paisagem do espaço em um espaço temporal desde o Porto do Cimento até a inauguração 
da Orla Taumanan. Os dados foram obtidos no primeiro trimestre de 2019 em local de 
escolha de cada entrevistado.

Devido à dificuldade de acesso imediato as pessoas que incluem no perfil de 
indivíduos para as entrevistas, determinou-se a abordagem pelo método bola-de-neve 
(snow-ball), portanto ao final de cada entrevista foi solicitado aos participantes a indicação 
de outros antigos moradores do Centro Histórico de Boa Vista e descendentes de famílias 
tradicionais (BAILEY, 1982). 
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Foram entrevistadas 8 pessoas, 6 mulheres e 2 homens. O tamanho da amostra foi 
definido pela identificação da saturação teórica em pesquisas qualitativas, que segundo 
Nascimento et al. (2018) acontece quando há grande repetição de dados ou limitação de 
pessoas, assim opta-se a interrupção de coletas de dados e determinação do tamanho da 
amostra. 

O roteiro das entrevistas foi elaborado afim de remeter as lembranças do passado e 
os impactos da gestão pública pelos entrevistados com o Porto do Cimento. Nesse sentido, 
através da oratória de vivência do espaço, facilita-se a identificação dos elementos da 
paisagem modificadas pelo poder público que impactaram os moradores. Por fim, tendo 
o balizamento dos dados obtidos, analisa-se a atual percepção ambiental dos moradores 
com o Centro Histórico.

Os dados foram tratados com a aplicação da fenomenologia, tendo como vanguardista 
o alemão Edmund Husserl. A metodologia visa a essência do discurso proferida pelos 
entrevistados, quanto ao pesquisador a austeridade é necessária para que não haja 
interferências externas e pré-conceitos do tema tratado. Os procedimentos seguiram da 
seguinte maneira: transcrição da discussão na linguagem do sujeito; redução das unidades 
de significados e asserções articuladas no discurso, possibilitando o cruzamento das 
informações de todas as entrevistas (PANOSSO NETTO, 2005).

4 |  PORTO DO CIMENTO
Dentre os vários componentes da paisagem à beira do Rio Branco, o Porto do 

Cimento possui caráter de importância histórica. Devido ser o porto principal da então 
Freguesia do Carmo e acompanhou o desenvolvimento do espaço até a categoria de 
capital roraimense. 

O Capitão Inácio Lopes de Magalhães aportou sua embarcação a margem esquerda 
do Rio Branco, subiu a topografia íngreme e instalou a Fazenda Boa Vista em 1830, 
localizada atualmente no Restaurante e Bar “Meu Cantinho”. A partir de então o local 
aportado pelo capitão do Forte São Joaquim começou a ter embarcações fundando o porto 
fluvial, que junto com o porto de Caracaraí era recebido e enviado mercadorias e pessoas 
para Manaus (Figura 2).
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Figura 2: Antigo Porto Fluvial, Prédio da Intendência

Fonte: Departamento de Patrimônio Cultural de Roraima

Ouriques (1906) a pedido do governador do Amazonas, Dr. Antonio Constantino 
Nery, foi pedido um relatório técnico de expedição pelo Vale do Rio Branco (VERAS, 2009). 
No texto apresentado Ouriques retrata a recepção da vila aos visitantes que acessavam a 
partir do porto “Do seu cômodo porto, cortado pela natureza em curva regular no barranco 
da margem, sobe-se por sua suave ladeira até o chapadão, em pleno campo, onde está a 
vila” (OURIQUES, 1906, p.13).

Em meados do século XX, durante a implantação do Plano Urbanístico de Boa 
Vista de Darcy Derenusson, o governador Clóvis Nova da Costa, em 1947, solicitou a 
construção de uma rampa de concreto para facilitar a carga e descarga de material que 
desembarcavam, o espaço passou ser reconhecido como Porto de Cimento pela população.

Devido ao contexto histórico inserido e discutido no capítulo de patrimônio cultural, 
o Porto de Cimento ainda é uma memória recente aos patriarcas e matriarcas das famílias 
tradicionais de Boa Vista, foi questionado a eles o que era o Porto do Cimento e as principais 
lembranças obtidas durante a vivência individual com o lugar.

O Porto do Cimento é descrito pelos participantes como a representação física 
da gênese de Boa Vista, por nesse espaço ter aportado as primeiras embarcações com 
os primeiros habitantes colonizadores, autoridades religiosas, materiais de construção e 
mantimentos que ocuparam o espaço próximo ao rio.

Evidencia-se que o Porto do Cimento era a entrada principal da cidade em formação, 
sendo o único elemento físico acessível para o tráfego de pessoas, materiais e atracação 
de embarcações. Portanto, é compreendido que porto possuiu um papel fundamental para 
o desenvolvimento de Boa Vista, o que é possível delimitar inicialmente a importância do 
espaço dentro do recorte temporal, em 1830.

No ponto de vista econômico o Porto do Cimento foi essencial para o desenvolvimento 
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local, visto anteriormente como a única porta de entrada para a cidade, todas as embarcações 
que traziam mantimentos e materiais eram descarregados no porto. Da mesma forma a 
exportação de bens de consumo, especialmente de boi para o Amazonas, movimentava a 
economia da região para a pequena população residente na capital e interior.

O Porto do Cimento era importante para a comunidade, pois em conjunto com o 
Rio Branco, era o único meio de receber mantimentos de primeira necessidade (arroz, 
açúcar, feijão, querosene, tecidos) todos trazidos de Manaus, mesmo com as dificuldades 
das navegações serem possíveis apenas no inverno e ao isolamento geográfico pela 
falta de alternativas de acesso a cidade. Fica evidenciado pelas antigas gerações o valor 
histórico e simbólico que uma rampa de concreto, deteriorado com o tempo, possui frente 
ao crescimento da sociedade roraimense (Figura 3). Cavalcanti (1946) evidencia grande 
movimentação da economia do Território do Rio Branco, principalmente abastecidas pelas 
fazendas localizadas nas proximidades de igarapés e lagos, pela exportação bovina para 
Manaus, Venezuela e Guiana, tendo como via de transporte o rio. 

Figura 3: Porto do Cimento Abandonado

Fonte: Departamento de Patrimônio Cultural de Roraima

Um Ambiente integrador e ponto de encontro podem ser definidos para o dado 
porto, as relações afetivas acerca do bem estão relacionadas as atividades que eram 
desenvolvidas no apogeu da existência do Porto do Cimento. Foram apontadas atividades 
dinamizador para interação social, sociabilidade e troca de valores culturais e econômicos. 
O lazer foi o principal ato, excetuando pela troca de mercadorias, pelo qual a população 
utilizou o empreendimento portuário, piqueniques, balneários, reunião de amigos e famílias 
eram recorrentes no espaço. Portanto, além da importância desenvolvimentista que o 
Porto do Cimento proporcionou a sociedade boa-vistense, auxiliou para que as pessoas 
interagissem entre si, a partir do atrativo do rio que completava a paisagem do rio (Figura 
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4).

Figura 4: Acesso ao antigo Porto do Cimento

Fonte: Jefferson Morales (2018)

Para Halbwachs (1990) corrobora que as informações obtidas pelos entrevistados 
são frutos da memória coletiva, ou seja, não é individual, consequência da interação social 
resultante da sociabilidade realizada no espaço quando era viável realizar tais atividades 
próximo ao rio. Com a construção da Orla Taumanan ainda é possível ser um ponto de 
encontro, mas para o grupo consultado demonstra a importância de preservação e a 
negação do novo espaço como substituto do Porto do Cimento, principalmente devido a 
impossibilidade do contato direto com rio. 

O Porto do Cimento desapareceu no início do século XXI, a partir da construção da 
Orla Taumanan, modificando o uso e ocupação do solo à beira-rio do centro histórico de um 
porto em desuso para um complexo turístico incorporando elementos do entorno como o 
Muro do Rio Branco, o anfiteatro, escadaria, o restaurante chapéu-de-palha posteriormente 
transformado em restaurante “Riu”. 

O espaço portuário estava ruindo com a ação do tempo e falta de manutenção devido 
ao abandono público. O Porto do Cimento não tinha mais utilidade após a construção do 
aeroporto e da BR-174, que resultou no fim do monopólio de escoamento de suprimentos, 
materiais e pessoas via o rio branco e atracação de embarcações nos portos de Caracaraí 
e do Cimento. Como solução do vazio urbano criado a margem do rio branco, a prefeitura 
municipal de Boa Vista implantou a Orla Taumanan. Para os entrevistados outras medidas 
poderiam ser adotadas pela gestão: revitalização do Porto do Cimento, promoção de 
cultura, turismo e econômico no mesmo espaço, sem que houvesse o desaparecimento e 
evidenciasse as potencialidades.

Desde de 29 de junho 1957 é realizada a procissão de São Pedro, padroeiro da cidade 
de Boa Vista, o percurso era iniciado a partir do Porto do Cimento em romaria aquática, os 
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fiéis e o santo embarcavam em uma balsa e outras embarcações menores acompanhavam 
durante o percurso que prosseguiam até a igreja de São Pedro para a missa campal. A 
partir de 2004, com a construção da Orla Taumanan, a manifestação cultural modificou de 
rota pela inviabilidade do empreendimento em comportar as embarcações para o festejo, 
partindo do porto da Marina Meu Caso até a Ponte dos Macuxi, retornando para o cais e 
seguindo até a igreja de São Pedro.

O Porto do Cimento teve participação protagonista na história do roraimense, 
viabilizando em conjunto ao rio para o desenvolvimento econômico, social e religioso. Com 
a decadência e posteriormente desaparecimento para a implantação da Orla Taumanan 
com viabilização do poder público, o porto ainda representa para o contexto histórico local 
grande importância e presente na memória dos entrevistados.

Outro monumentos do Sítio Histórico de Boa Vista foram demolidos com promoção 
do poder público, o Mercado Municipal do Peixe, Hospital Nossa Senhora de Fátima, 
casarões construídos desde o início da ocupação na orla da cidade foram substituídas por 
edificações contemporâneas ou viraram áreas livres em desuso.

5 |  CONCLUSÃO
O poder público como agente ativo nas modificações espaciais em áreas históricas 

impactam diretamente nos modais da população com os elementos pertencentes da 
paisagem, entretanto, a sociedade possui óticas variadas quanto a importância dos objetos 
que devem permanecer, principalmente os que possuem representatividade de memória e 
patrimônio.

A pesquisa questionou as consequências do poder público em patrimônios culturais 
e na paisagem, sendo consolidados por atributos legais, como tombamentos, ou não, como 
por possuírem representatividade cultural e de identidade construídas durante o tempo.

Nesse sentido, a ineficiência das políticas públicas de conservação ocasionou 
o desaparecimento do Porto do Cimento para “modernizar” o sítio histórico e promover 
o turismo, este causo vivenciado pela população fez refletir que seja necessário a 
reformulação/aplicação das legislações existentes de tombamento para que os demais 
elementos culturais remanescentes sejam vistos como atrativo do turismo e não empecilhos, 
consequentemente, mantendo-se conservados para as próximas gerações.

A pesquisa foi fruto de um trabalho de dissertação que expos a ótima de um grupo 
historicamente dominante sendo diretamente afetados pelas memórias construídas por suas 
famílias tradicionais no status de descendentes e herdeiros diretos. Todavia, a sociedade 
possui múltiplas percepção sendo necessário ampliar a pesquisa para os demais grupos 
pertencentes.
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